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O Governo arcará com 
um custo de Cz$ 520 bi­
lhões, quebrando de vez o 
Já combalido caixa do Te­
souro e jogando para o alto 
a meta de um déficit públi­
co de quatro por cento do 
Produto Interno Bruto 
(PIB), se for aprovada, pe­
la Constituinte, a emenda 
do deputado Humberto 
Souto (PFL-MG) ao capítu­
lo das Disposições Transi­
tórias, que perdoa as dívi­
das bancárias contraídas 
até 31 de dezembro último 
pelas microempresas e pe­
los pequenos e médios pro­
dutores rurais das áreas da 
Sudene e da Sudam. 

A estimativa, contida 
num estudo reservado do 
Ministério da Fazenda, diz 
que tal custo equivale a 62 
vezes o orçamento do Insti­
tuto Nacional de Alimenta­
ção e Nutrição (Inan), a 22 
vezes o Programa da Me­
renda Escolar, a 13 vezes o 
orçamento do Ministério da 
Saúde. Revela, ainda, que 
os Cz$ 520 bilhões corres­
pondem a 0,72 por cento do 
Produto Interno Bruto 
(PIB) deste ano e a 75 por 
cento da economia obtida 
na folha de pessoal com a 
suspensão da URP por dois 

meses para o funcionalis­
mo da administração dire-
ta. 

A proposta de Souto deve 
ser votada dentro de duas 
semanas e convive com 
uma emenda semelhante 
do senador Mansueto de 
Lavor (PMDB-PE), cuja 
diferença é que perdoa so­
mente a correção monetá­
ria, mas a anistia é estendi­
da a todos os micros, pe­
quenos e médios empresá­
rios do País, inclusive os 
produtores rurais. 

Depois de afirmar nâo 
estar claro, na emenda de 
Humberto Souto, quem pa­
gará a conta, o estudo da 
Fazenda ressalta, porém, 
que " a concessão de 
subsídio é função de quem 
arrecada imposto e os ban­
cos, apesar de recolhê-los, 
o fazem à conta e ordem do 
Governo", concluindo que 
o recomendável é que a 
conta seja paga pelo Go­
verno. 

"Embora a Constituinte 
possa modificar relações 
contratuais entre partes, 
derrubando até mesmo o 
que se convenciona deno­
minar direito adquirido — 
instituto tradicional do di­
reito brasileiro —, parece 
pouco recomendável", su­
blinha o documento, "fazer 
recair o ónus sobre os ban­
cos, porque, a partir daí. 
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pequenos empresários difi­
cilmente voltariam a ter 
acesso ao crédito". 

Mesmo que a conta ve­
nha a ser espetada nos ban­
cos, a Fazenda alerta para 
as possíveis isonomias que 
podem advir da aprovação 
da emenda de Humberto 
Souto — ou seja, seria cria­
da uma espécie de juris­
prudência, com todo mun­
do (pessoas físicas e gran­
des empresários) reivindi­
cando também perdão pa­
ra suas d iv idas . 

O documento levanta 
três outras questões que 
não são respondidas no tex­
to da emenda do deputado 
mineiro: 

a) Como ficaria a situa­
ção dos que quitaram seus 
débitos? Seriam ressarci­
dos em cruzados pelo valor 
corrigido? Isso viria one­
rar ainda mais o orçamen­
to da União, num montante 
difícil de estimar; 

b) Algum benefício seria 
concedido também aos pro­
dutores rurais e microem-
presários que não recorre­
ram aos bancos? É bom 
lembrar que quanto menor 
é o porte do empresário, 
menor é a sua possibilidade 
de acesso ao crédito bancá­
rio; 

c) Raciocinando em ter­
mos de isonomia, por que 
nâo beneficiar também os 
trabalhadores urbanos de 
baixa renda? Como isso se­
ria feito? 


